Comarca: Nova Friburgo – 1ª Vara Criminal

Juiz: Gustavo Henrique Nascimento Silva

Processo nº: 0002717-54.2009.8.19.0037 (2009.037.002728-7) 

O Ministério Público com atribuições junto a este Juízo deflagrou ação penal pública contra PAULO ROBERTO DE SOUZA, devidamente qualificado às fls.02-A dos autos, aduzindo em síntese que: ´Em circunstância de tempo e local que ainda não podem ser precisadas, o denunciado, de forma livre e consciente, apropriou-se da quantia de R$ 522,37 (quinhentos e vinte e dois reais e trinta e sete centavos), de que tinha a posse em razão de sua profissão e que pertencia à lesada GENY PEREIRA DA SILVA. O denunciado era corretor de seguros responsável por intermediar a realização do contrato de seguro do veículo da lesada. No dia 17 de setembro de 2005, a lesada renovou o contrato, efetuando o pagamento à vista, entregando ao denunciado um cheque no valor de R$ 1.130,00 (mil cento e trinta reais), que foi devidamente descontado. No entanto, após o furto do veículo, em 12 de setembro de 2016, a lesada tomou conhecimento, através da própria seguradora, que o pagamento do prêmio havia sido parcelado e que algumas prestações não tenham sido quitadas. Assim agindo, está o denunciado incurso nas penas do artigo 168, parágrafo 1º, inciso III (terceira figura), do Código Penal.´. A denúncia veio embasada no inquérito policial de nº 357/2007, oriundo da 151ª Delegacia Policial. Despacho preliminar às fls. 46. Folha de Antecedentes Criminais do acusado às fls. 58/60. Recebimento da denúncia às fls. 61 Defesa preliminar do acusado às fls. 64/66. Decisão ratificando o recebimento da denúncia às fls. 73, oportunidade em que foi designada AIJ. AIJ conforme assentada de fls. 88/98. Audiência para oitiva de uma testemunha que restou infrutífera conforme fls. 104. Alegações Finais do Ministério Público pugnando pela condenação do acusado conforme requerido na denúncia. Alegações Finais da Defesa às fls. 129/134 requerendo a absolvição do acusado ante a fragilidade das provas produzidas, É o relatório. Passo a decidir fundamentadamente. Com efeito, à luz dos elementos de convicção carreados aos autos que ora podem ser confrontados com os fatos narrados na denúncia, a nosso ver, deverá prevalecer a pretensão punitiva estatal exatamente da forma requerida na denúncia. A autoria e a materialidade delitiva estão bem delineadas em razão da prova oral produzida em Juízo sob o crivo do contraditório. Com efeito, as testemunhas ouvidas às fls. 89/93 e 96 são uníssonas em afirmar que a lesada pagou à vista pela contração do seguro de seu veículo, mas o valor por ela desembolsado jamais foi repassado a seguradora, mas ao contrário, acabou sendo depositado na conta corrente da mulher do réu (fls. 18, 23/25 e 51/56). Portanto, fácil observar que a versão trazida pelo acusado em sua autodefesa restou isolada do restante do acervo probatório, em especial por conta da prova documental produzida que infirma todas sua assertivas. Assim, não há dúvidas de que o crime de apropriação indébita qualificada restou configurado em todos os seus elementos objetivos e subjetivos. Por tudo que foi exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva do Estado e CONDENO o réu PAULO ROBERTO DE SOUZA, RG nº 04850205-8, como incurso nas penas dos art. 168, § 1º, inciso III do Código Penal. Passo a aplicar a PAULO ROBERTO DE SOUZA, RG nº 04850205-8 a pena que entendo justa e necessária para a reprovação do delito, observando o critério trifásico disciplinado no art. 68 do Código Penal. O réu deverá ter sua pena arbitrada no mínimo legal pela aplicação do art. 59 do Código Penal, tendo em vista que é primário e de bons antecedentes, não havendo motivos relevantes que indiquem a necessidade de majoração da pena base, razão por que, fixo inicialmente a pena do mesmo em um ano de reclusão e dez dias-multa. Não existem circunstâncias agravantes ou atenuantes a serem observadas no caso concreto. Existe causa de aumento a ser observada no caso concreto já que há a incidência do disposto no inciso III do § 1º do art. 168 do CP, conforme reconhecido na sentença, razão por que, majoro a pena base anteriormente fixada em um terço passando a mesma para o patamar de um ano e quatro meses de reclusão e treze dias-multa. Atento às diretrizes do art. 44 do CP, substituo a pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direito, uma na modalidade prestação de serviços à comunidade pelo mesmo prazo da pena privativa de liberdade, e outra na modalidade de prestação pecuniária que fixo em um salário mínimo em favor de entidade beneficente também a ser indicada pela CPMA, haja vista que o delito cometido se compatibiliza com uma forma mais branda do cumprimento da pena, sem prejuízo da multa aplicada. Na hipótese de conversão da pena restritiva de direitos em privativa de liberdade, observado o disposto no artigo 33, parágrafo segundo, alínea ´c´ do Código Penal, atento à natureza do delito, determino que a mesma seja cumprida em regime aberto. Não há motivo algum provado a recomendar a imposição de regime mais gravoso. A quantidade de pena e o regime inicial de cumprimento são indícios suficientes de que se pode atribuir ao réu, ora condenado, a confiança típica daqueles que cumprem pena em regime aberto. Assim, garanto ao condenado a possibilidade de recorrer em liberdade. Com o trânsito em julgado, intime-se o condenado PAULO ROBERTO DE SOUZA, RG nº 04850205-8 para comparecer em 24h à CPMA (Central de Penas e Medidas Alternativas) para dar início ao procedimento ara o efetivo cumprimento de pena, lançando-se ulteriormente o nome do mesmo no rol dos culpados. Dê-se ciência ao Ministério Público e Intimem-se o réu PAULO ROBERTO DE SOUZA, RG nº 04850205-8 e sua Defesa. Custas pelo condenado PAULO ROBERTO DE SOUZA, RG nº 04850205-8. Publique-se. Registre-se. 
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